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O parágrafo único do artigo 110 do Código Penal, onde se 
buscou o fundamento para o princípio da prescrição pela pena em 
concreto, hoje incorporado no verbete 146 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal, sempre causou, quando se pensou em fixar o seu 
alcance, uma série de grandes debates. A matéria, não obstante as três 
décadas de vigência da lei substantiva penal, ainda não se pacificou. 
Focalizarêmo-la, nestas notas, tal como vista pela Suprema Corte. 
Ainda na aplicação do Decreto n. 4.780, de 27 de dezembro de 
1923, dividiam-se as opiniões no tocante à retroação da pena concreta 
para efeito de prescrição. Veja-se, por exemplo, o Habeas Corpus n. 
28.638 (Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 22/229). 
Concederam a ordem os Ministros Orosimbo Nonato (1941)1, Bento de 
Faria (1925), José Linhares (1937), Aníbal Freire (1940), Valdemar Falcão 
(1941), Filadelfo Azevedo (1942). Negaram a ordem os Ministros Laudo 
de Camargo (1932), Castro Nunes (1940) e Goulart de Oliveira (1942). 
Presidência do Ministro Eduardo Espínola (1931), ausente o Ministro 
Barros Barreto (1939), que, se presente, deveria estar com os votos 
vencidos (Habeas Corpus n. 28.418, Revista Forense, 95/411). 
Consultem-se também: Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
3/277, 12/318 e 17/207. 
Vigorando o Código Penal, o Supremo, em sessão plenária de 
12-6-46, por votação unânime, acolheu a prescrição da pena imposta, 
retroagindo-a para este fim (Habeas Corpus n. 29.370, DJ. de 19-3-48). 
Em seu voto, o relator, Ministro Castro Nunes, salientou:  
                                                 
1 Refere-se ao ano da posse no STF. 
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O parágrafo único adjeto a este artigo levaria talvez a supor, pela 
regra de que as disposições acessórias são integrantes da 
disposição principal, que a regra do parágrafo é peculiar à 
prescrição da execução. Mas se o artigo 109, depois de assentar o 
princípio de que a prescrição da ação é a que ocorre antes do 
trânsito em julgado da sentença final, admite uma exceção, a do 
parágrafo único do artigo 110, parece-me claro que a exceção se 
refere à prescrição do procedimento penal. ... A razão do 
dispositivo legal é óbvia: se pelo recurso do réu não seria possível 
uma reformatio in pejus, a fixação da pena se torna definitiva, 
retroagindo para beneficiá-lo, como se fora a pena cominada na 
lei... Nestes termos, concedo a ordem. 
Entretanto, em fins de 1947, o Supremo Tribunal Federal tinha 
orientação diversa, assumida por grande maioria. No Habeas Corpus n.  
29.922, afirmou o seu relator, Ministro Hahnemann Guimarães (1946): 
Em princípio, somente depois de se tornar coisa julgada a 
sentença condenatória, regula-se, segundo a pena infligida, a 
prescrição. Admite, entretanto, a lei a exceção do artigo 110, 
parágrafo único, relativa à sentença impugnada somente pelo réu. 
Neste caso, a proibição da reformatio in peius justifica que se 
conte o prazo pela pena imposta. Trata-se, porém, aqui, de 
tempo que se começa a contar a partir da sentença 
condenatória (Revista Forense, 115/204).  
Conservou-se pacificamente esta posição até o findar do ano 
de 1950: Habeas corpus n. 29.942, Revista dos Tribunais, 182/473; 
Recurso Extraordinário n. 12.808, Archivo Judiciário, 89/288; Recurso de 
Habeas corpus n. 31.173, Archivo Judiciário, 95/13. 
A partir de 1951, reacendeu-se o debate, formando-se duas 
correntes na busca da primazia de seus fundamentos. Uma, a vencedora, 
tinha a frente o Ministro Luiz Gallotti (1949). A outra, o Ministro Nelson 
Hungria (1951). Nas palavras do primeiro: se apelasse somente o réu, 
passaria a regular a prescrição da ação penal, depois da sentença, a pena 
imposta. Não existia, portanto, retroatividade. Argumentava: 
 Ora, a nossa lei é expressa no atribuir efeito interruptivo à 
sentença condenatória recorrível (artigo 117, § 4.°,) e, por igual, 
no dizer que, em regra, a prescrição interrompida recomeça por 
inteiro (artigo 117, § 2.°), a tornar claro que ficou inutilizado, para 
tal fim, o prazo que fluiu anteriormente.  
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A pena concretizada passaria então, daí em diante, a reger a 
prescrição. Justificava-se assim o parágrafo único, pois, sem ele, a 
prescrição continuaria, após a condenação recorrível, a reger pela pena 
em abstrato. No entanto, conforme Nelson Hungria, se este parágrafo 
fosse aplicável só ad futuram, e não também ad praeteritum, seria 
ocioso. Alegava:  
a pena concretizada, na ausência de recurso do Ministério Público, 
é a única a que, no caso, correspondia ab initio o direito de punir 
por parte do Estado, de modo que a mais elementar Justiça impõe 
o aproveitamento do tempo decorrido entre a última causa 
interruptiva e a sentença condenatória já decorreu tempo ciente 
para a prescrição referida à pena concretizada. 
  Raciocinava:  
se entre a última causa interruptiva e a sentença condenatória já 
decorreu tempo suficiente para a prescrição da pena in concreto, 
a sentença não é causa interruptiva, pois não se interrompe aquilo 
que já cessou ou que já se consumou.  
Ponderava, por fim, que o parágrafo constituiria, pelo menos, 
res dúbia, devendo prevalecer, assim, o sentido mais benigno ao réu. 
Sobre o debate entre os dois Ministros, devem ser consultados, além de 
outros: Habeas Corpus n. 31.651, de 17-07-51. Revista dos Tribunais, 
217/574 ou Ementário 55; Habeas corpus n. 31.670, de 31-07-51, Revista 
dos Tribunais, 220/519 ou Ementário 59; Recurso de Habeas corpus n. 
37.216, de 18-11-59, Revista Trimestral de Jurisprudência, 12/208; 
Habeas corpus n. 38.186, de 30-01-61, Ementário 470). 
Desta forma, o Supremo Tribunal, diga-se em maioria de 
votos, considerava que a pena concretizada vinha a regular a prescrição 
somente depois da sentença, da qual apelara também somente o réu. A 
pena imposta tinha eficácia ex nunc, não ex tunc. Esta era a exegese 
conferida ao parágrafo único do artigo 110 do Código Penal. 
Acompanhavam o Ministro Nelson Hungria, os Ministros 
Lafayette de Andrada (1945) e Rocha Lagoa (1950): Habeas corpus ns. 
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31.651 e 31.670; ERE 28.645, Ementário 456. Depois, filiaram-se à esta 
corrente os Ministros Ary Franco (1956) e Vilas Boas (1957): Recurso de 
Habeas corpus n. 35.110, Revista Trimestral de Jurisprudência, 2/283; 
Recurso Extraordinário n. 35.264, Revista Trimestral de Jurisprudência, 
32; Habeas corpus n. 34.876, Revista Trimestral de Jurisprudência, 
5/294; ERE 36.806, Revista Trimestral de Jurisprudência, 7/291; Recurso 
Extraordinário n. 39.694, Revista Trimestral de Jurisprudência, 7/292; 
Habeas corpus n. 35.746, Revista Trimestral de Jurisprudência, 7/293; 
Recurso Extraordinário n. 51.456, Ementário 525-3. Ao passo que, com o 
Ministro Luís Gallotti, estavam os Ministros Barros Barreto, Orosimbo 
Nonato, Ribeiro da Costa (1946), Hahnemann Guimarães, Edgar Costa 
(1945), Mário Guimarães (1951) e Cândido Motta (1956): Recurso 
Extraordinário n. 12.808, Archivo Judiciário, 89/288; Habeas corpus n. 
31.651 e Habeas corpus n. 31.670; Recurso de Habeas Corpus n. 37.216, 
Revista Trimestral de Jurisprudência, 12/208. 
Em fins de 1959, estando o Supremo na Presidência do 
Ministro Orosimbo Nonato, as duas posições em torno da matéria de 
prescrição tinham igualdade de votos. A decisão favorável a uma ou a 
outra orientação passou a ser condicionada à composição do Tribunal no 
momento do julgamento. 
Em 1960, dois novos Ministros tomaram assento na Suprema 
Corte: Gonçalves de Oliveira e Victor Nunes. O primeiro colocou-se, de 
início, contrário a tese da prescrição pela pena in concreto (Habeas 
corpus n. 38.186, de 30-1-61, Ementário, 470; Habeas corpus n. 38.520, 
de 9-8-61, Ementário, 482), para, depois, acolhê-la (Recurso 
Extraordinário n. 50.746, de 29-2-62, Ementário, 526-3; Habeas corpus 
n. 38.912, de 3-5-63, Ementário, 528), justificando assim a sua posição:  
votava com V. Eva. (Min. Luiz Gallotti), no começo. Mas depois, 
como havia oscilações, os advogados às vezes adiavam seus 
processos para não serem chamados, entendi melhor filiar-me à 
corrente mais liberal, para firmar jurisprudência e evitar decisões 
contraditórias" (Habeas corpus n. 42.618, Revista Trimestral de 
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Jurisprudência, 36/20; Recurso de Habeas Corpus n. 42.520, 
Revista Trimestral de Jurisprudência, 34/357).  
A seu turno, o Ministro Victor Nunes pôs-se logo conforme a 
tese apaixonadamente defendida pelo Ministro Nelson Hungria (Habeas 
corpus ns. 38.186 e 38.520), "... desde o primeiro momento, formei nessa 
corrente, com plena convicção" (Revista Trimestral de Jurisprudência, 
38/319). 
Na vaga aberta com a aposentadoria de Nelson Hungria, 
nomeado, assume o Ministro Pedro Chaves (1961), que então se orientou 
no mesmo sentido de seu antecessor (Habeas corpus n. 38.520; Recurso 
de Habeas Corpus n. 38.688, de 20-9-61, Ementário, 483), esclarecendo, 
mais tarde, em longo voto, a posição assumida: 
... Foi com os olhos voltados para essa intenção de fazer uma 
justiça igual, mais do que sobre doutrinas de Direito Penal, nas 
quais sou transeunte passageiro, que tomei a orientação deixada 
aqui pelo eminente Ministro Nelson Hungria, fazendo também 
meus esses pronunciamentos sobre o caso... (Revista Trimestral 
de Jurisprudência, 38/323). 
No ano de 1963, Hermes Lima e Evandro Lins chegam ao 
Supremo Tribunal.    E a prescrição pela pena concretizada, tal com efeito 
retroativo, ganha dois outros votos: Habeas corpus n. 39.929, de 2-10-
63, Ementário, 562; Habeas corpus n. 40.000, de 26-7-63, Ementário, 
549; Recurso de Habeas Corpus n. 40.210, de 16-10-63, Ementário, 568. 
Nas palavras de Evandro Lins: "Em nosso entendimento, não procede, 
com a devida vênia, o argumento, porque, uma vez fixada a pena, é o 
máximo que se fixou, desde que não houve recurso do Ministério Público; 
é aquele o máximo cominado ao crime atribuído ao acusado. Então, aí, 
evidentemente, num Código que já interrompe a prescrição por vários 
motivos (o que faria, talvez, corar o velho clássico Carrara) inclusive pelo 
recebimento da denúncia, não seria possível admitir que a prescrição 
pudesse correr durante uma eternidade - com as interrupções 
estabelecidas no Código. Uma vez concretizada a pena máxima, deve o 
Juiz verificar se houve o lapso de tempo necessário para, de acordo com a 
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própria lei, determinar a prescrição da ação penal, em face da pena 
concretizada" (Recurso de Habeas Corpus n. 40.210). 
Desta forma, no final de 1963, apresentavam-se como votos 
vencidos os dos Ministros Ribeiro da Costa, Hahnemann Guimarães, Luiz 
Gallotti e Cândido Mota. Nesta época, em sessão plenária de 13-12-63, 
para vigorar a partir de março de 1964, o Supremo aprovou a sua 
Súmula2, organizada pela Comissão de Jurisprudência, da qual era o 
relator o Ministro Victor Nunes. Lê-se do verbete de número 146: A 
prescrição da ação penal regula-se pela pena concretizada na sentença, 
quando não há recurso da acusação - referência: Código Penal, artigo 
110, parágrafo único; seguem-se os julgados. 
Logo após a posse dos novos Ministros, Adalício Nogueira, 
Prado Kelly, Oswaldo Trigueiro, Aliomar Baleeiro e Carlos Medeiros, em 
razão da alteração na composição do Supremo (Ato Institucional n. 2, de 
27 de outubro de 1965), o Ministro Luiz Gallotti, em sessão plenária e no 
julgamento do Habeas corpus n. 42.618, trouxe ao debate uma síntese e 
seu pensamento, mas a Súmula foi seguida, com a ressalva dos votos já 
conhecidos (Revista Trimestral de Jurisprudência, 36/17). 
Entre os Ministros então recém-empossados, acompanhe-se o 
pensamento de Prado Kelly: no Recurso de Habeas Corpus n. 42.987, de 
4-2-66, ementado nestes termos:  
A prescrição da ação penal regula-se pela pena concretizada na 
sentença, quando não há recurso da acusação. A orientação 
seguida, a respeito, pela Alta Corte consagra concessão liberal, de 
que já não lhe é permitido retratar-se, pela generalidade e 
extensão dos efeitos. Só ao legislador fica ressalvada a 
explicitação, em lei, de diverso critério, se assim o exigir o 
interesse social (Revista Trimestral de Jurisprudência, 36/359 ou 
Ementário, 650). 
                                                 
2 Vide: D.J. de 30-8-63, pág. 2799; Regimento do STF, artigos 98 e 99. 
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E, no Habeas Corpus n. 42.958, 21-3-66, voltou a se 
expressar, em longo voto sublinhando o papel desempenhado pela 
jurisprudência na ordem jurídica: 
 Na espécie, porém, não cinjo o meu voto ao modelado na súmula 
- e, sim, me rendo a uma consideração sobranceira à própria tese 
que se discute. Quanto à exegese do texto penal, daria toda a 
adesão à opinião expendida pelo eminente Ministro Luiz Gallotti...   
Mas deparamos uma série densa de acórdãos com o sufrágio de 
maioria altamente expressiva, que nada autoriza a crer 
reconsidere os rumos traçados (Revista Trimestral de 
Jurisprudência, 37/163 ou Ementário, 658). 
O Ministro Aliomar Baleeiro se inscreveu entre os 
intransigentes defensores do enunciado no verbete 146: Revista 
Trimestral de Jurisprudência, 36/17; Revista Trimestral de Jurisprudência, 
38/320; Habeas Corpus n. 43.385, Ementário, 681-2; Recurso de Habeas 
Corpus n. 47.529, Revista Trimestral de Jurisprudência, 54/403; Recurso 
Extraordinário n. 68.015, Revista Trimestral de Jurisprudência, 53/278-9. 
De seus votos, pode-se ler estas passagens:  
Mas o Ministro Nelson Hungria é que estava com a razão. Ele viu a 
vida real aqui no Supremo, antes fizera o Código no seu Gabinete" 
(Recurso de Habeas Corpus n. 47.529); ". . .nego provimento, 
invocando os argumentos já hoje históricos de Nelson Hungria. A 
letra do Código Penal, em sua flexibilidade,  tanto autoriza a tese 
brilhante e eruditamente defendida pelo Ministro Gallotti, em 
debates memoráveis e sufragada por penalistas de prol, que 
escreveram depois de seus votos, citando-os, quanto pode servir 
de apoio à opinião não menos autorizada de Mestre Hungria como 
desembargador da Guanabara e, depois, como juiz desta Casa. 
Tenho que a letra vale menos do que o espírito, a ratio iuris, 
enfim a política legislativa. E não foi por motivo diverso que a 
Súmula 146 tem resistido às periódicas tentativas de revisão 
lideradas pelo prestígio intelectual e cultural do Relator (Luiz 
Gallotti) - Revista Trimestral de Jurisprudência, 53/278. 
Nos anos de 1966 a 1970, a composição do Supremo, 
novamente de 11 Ministros a partir do início de 1969, renovou-se em dois 
terços, mas o princípio consagrado na Súmula foi mantido. No Recurso 
Extraordinário n. 68.015, com julgamento findo em 5-11-69, o Ministro 
Luiz Gallotti, que chegou a propor a revisão da Súmula, da proposta 
desistiu, uma vez que o Código Penal, que entraria em vigor a 1.° de 
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janeiro de 1970, a revogava (Revista Trimestral de Jurisprudência, 
53/272). De fato, esta foi a primitiva intenção do novo estatuto penal 
(vide, neste particular, a Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva e 
a redação do então artigo 111, § 1º ). 
De início, o Supremo entendia, mas nem sempre à 
unanimidade, existindo até esparsos julgados em contrário, adotando, em 
todos os casos, o princípio incorporado pela Súmula, que ocorreria a 
prescrição entre o fato e o recebimento da denúncia (Habeas Corpus n. 
39.929, Ementário, 562; Recurso de Habeas Corpus n. 40.003, Ementário, 
554; Recurso de Habeas Corpus n. 40.530, Ementário, 576; Recurso de 
Habeas Corpus n. 42.638, Revista Trimestral de Jurisprudência, 36/22; 
Habeas Corpus n. 42.644, Revista Trimestral de Jurisprudência n. 34/658; 
Habeas Corpus n. 43.600, Ementário, 678), bem como o seu 
reconhecimento prescindia de recurso da defesa (Habeas Corpus n. 
41.874, Revista Trimestral de Jurisprudência, 33/63; Recurso de Habeas 
Corpus n. 47.804, Ementário, 800), ou que a sua incidência também 
ocorreria nos casos de absolvição em primeira instância e condenação em 
segunda (Habeas Corpus n. 37.198, Ementário, 419-3; Habeas Corpus n. 
43.804, Revista Trimestral de Jurisprudência, 47/20; Habeas Corpus n. 
49.278, Revista Trimestral de Jurisprudência, 62/588; Recurso 
Extraordinário n. 72.942, Ementário, 878-1).  
No entanto, posteriormente, procurou-se conter aquilo que o 
Tribunal considerou ser uma ampliação do princípio sumulado. Aceitar-se-
ia o verbete, mas não o ampliaria: "como entendo que a súmula é errada, 
e tenho que me submeter a ela, não amplio o erro - fico no erro, mas não 
vou além dele" (Min. Luiz Gallotti, Revista Trimestral de Jurisprudência, 
59/893). Tal disposição se deu, com maior intensidade, a contar dos fios 
de 1969. Buscou-se assim conferir à Súmula 146 interpretação restrita. A 
sua incidência estaria somente circunscrita à conjugação de dois 
elementos, um, a condenação em primeiro grau, o outro, ao recurso 
apenas do réu, sendo que alcançaria o período entre a denúncia e a 
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sentença. Podem ser consultados, entre outros: Habeas Corpus n. 43.815, 
Revista Trimestral de Jurisprudência, 41/613; Habeas Corpus n. 44.608, 
Ementário, 718-2; Recurso de Habeas Corpus n. 47.484, Revista 
Trimestral de Jurisprudência, 53/420; Recurso de Habeas Corpus n. 
47.529, Revista Trimestral de Jurisprudência, 54/403; Habeas Corpus n. 
48.693, Revista Trimestral de Jurisprudência, 59/192; Recurso 
Extraordinário n. 71.824, Revista Trimestral de Jurisprudência, 59/891; 
Recurso Extraordinário n. 71.860, Revista Trimestral de Jurisprudência, 
59/51; Recurso de Habeas Corpus n. 49.586, Revista Trimestral de 
Jurisprudência, 60/696; Recurso de Habeas Corpus n. 49.539, Revista dos 
Tribunais, 440/485; Habeas Corpus n. 49.717, Revista Trimestral de 
Jurisprudência, 62/317; Recurso de Habeas Corpus n. 50.786, Revista 
Trimestral de Jurisprudência, 66/55; Recurso de Habeas Corpus n. 
50.956, Ementário, 908-4; Habeas Corpus n. 49.959, Revista Trimestral 
de Jurisprudência, 64/317; Recurso de Habeas Corpus n- 51.137, Revista 
Trimestral de Jurisprudência, 66/397; Recurso Extraordinário n. 75.351, 
Revista Trimestral de Jurisprudência, 65/268. 
A interpretação restritiva não alcançou à unanimidade da 
Suprema Corte. Alguns votos cederam depois à reiteração de julgados, 
certamente não por convicção pessoal, mas em razão de ser aquela a 
nova jurisprudência. Conquanto existam decisões anteriores das Turmas, 
citarei as do Pleno, quando então o Tribunal procurou firmar a 
predominância de uma orientação, para que o leitor tenha uma visão mais 
ampla da matéria. 
No Recurso de Habeas Corpus n. 49.467, de 9-12-71, a 
decisão ainda foi favorável ao paciente (Regimento do STF, artigo 153, § 
3.°), que conseguiu a prescrição entre "a era do crime e a do recebimento 
da denúncia" (Revista dos Tribunais, 440/483 ou Ementário, 864-2). Em 
seu voto, disse o Ministro Thompson Flores (1968), senão depois de apor 
as suas reservas ao enunciado da Súmula 146: 
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O que, a meu ver, constitui a essência do verbete 146 é assegurar 
que, fixada a pena, de forma inalterável, em prol do réu, seja 
porque da sentença não tenha recorrido o Ministério Público, seja 
porque mitigada a posteriori, o prazo da prescrição, que era o 
ideal, considerada a pena in abstracto, concretizou-se, sem 
perigo de se ver acrescido, com todos os efeitos daí emergentes.  
Acompanharam este voto os Ministros Eloy da Rocha (1966), 
Barros Monteiro (1967), Bilac Pinto (1970); em sentido contrário: 
Ministros Oswaldo Trigueiro, Djaci Falcão (1967), Amaral Santos (1967), 
Antônio Neder (1971); Presidência do Ministro Aliomar Baleeiro, ausentes 
os Ministros Luiz Gallotti e Adalício Nogueira. Em posição diversa, vejam-
se estes julgados: Recurso de Habeas Corpus n. 49.880, Revista 
Trimestral de Jurisprudência, 63/31; Recurso Extraordinário n. 76.564, 
Ementário, 929-2; Recurso de Habeas Corpus n. 50.956, Ementário, 908-
4; Habeas Corpus n. 52.992, DJ. de 21-3-75. 
No Recurso de Habeas Corpus n. 49.539, de 15-12-71, 
assentou-se que, para o reconhecimento da prescrição pela pena 
concretizada, embora ausente o recurso da acusação, imprescindível seria 
o da defesa; Presidência do Ministro Aliomar Baleeiro, voto vencido o do 
Ministro Bilac Pinto (Revista dos Tribunais, 440/485 ou Ementário, 864-2). 
Para esta interpretação, argumentava o Ministro Luiz Gallotti: 
Veja-se que a Súmula 146 procura apoio no artigo 110, parágrafo 
único, do Código Penal e este alude a sentença de que somente o 
réu tenha recorrido (Revista Trimestral de Jurisprudência, 53/421). 
No Habeas Corpus n. 49.717, de 3-5-72, afastou-se a 
incidência da Súmula nos casos de absolvição em primeira instância e 
condenação em segunda; Presidência do Ministro Eloi da Rocha, Vice-
Presidente, e foram votos vencidos os dos Ministros Amaral Santos, 
Thompson Flores, Bilac Pinto e Antônio Neder; entre os votos vencedores 
se colocou o do Ministro Xavier de Albuquerque (1972). O acórdão, para o 
qual tornou-se relator o Ministro Luiz Gallotti, traz esta ementa:  
Prescrição penal. O Código Penal, no artigo 109, estabelece como 
regra que a prescrição, antes de transitar em julgado a sentença 
final, salvo o disposto no parágrafo único do artigo 110, se regula 
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pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime. 
Por conseguinte, esta regra só sofre uma exceção, que é a de ter 
havido sentença condenatória concretizando a pena e, além disso, 
só ter o réu recorrido (citado parágrafo único do artigo 110).  Na 
espécie, o acusado foi absolvido pela sentença. Com isso lhe 
resulta uma vantagem e uma desvantagem, quanto à prescrição. A 
vantagem é que, não tendo havido sentença condenatória, a 
prescrição não foi interrompida; a desvantagem é que o caso se 
enquadra na regra do artigo 109 - a prescrição da ação penal 
regula-se pelo máximo da pena - e não na exceção do parágrafo 
único do artigo 110, que supõe sentença condenatória, da qual só 
a defesa tenha apelado. Sendo o parágrafo único do artigo 110 
uma exceção à regra geral do artigo 109, há que levar em conta o 
consagrado princípio de hermenêutica, segundo o qual as exceções 
devem ser entendidas estritamente. Fica afastada, assim, no caso, 
a admissibilidade de interpretação extensiva. Habeas corpus 
negado (Revista Trimestral de Jurisprudência, 62/317).  
Em setembro e outubro, a mesma questão voltou ao Pleno, 
ganhando também a adesão do Ministro Rodrigues Alckmin, recém-
empossado (10-1972). Confessando o seu desamor pela Súmula 146, 
afirmou:  
Peço vênia para não estender tal critério a acórdão. À uma, porque 
o parágrafo único parece referir-se, desenganadamente, a 
sentença condenatória recorrível, para tomar-lhe o quantum da 
pena a fim de calcular o período de tempo prescricional. Ora, a 
decisão definitiva de segundo grau não se me afigura equiparável 
a uma "sentença recorrível". Em segundo lugar, a cláusula legal 
prevê pena fixada em decisão de que somente o réu recorra. A 
cláusula, também, não se aparenta aplicável a acórdão. Em 
terceiro lugar, a decisão definitiva de segundo grau representa a 
entrega da prestação jurisdicional: condenatória, satisfaz à 
pretensão punitiva, dando origem à pretensão executória. Não 
vejo como conciliar a entrega dessa prestação (condenação) com a 
concomitante declaração de que, por força dela, inexiste, pela 
prescrição, a pretensão de obtê-la (Habeas Corpus n. 50.123, de 
25-10-72, Ementário, 953-2). 
Neste particular, já lembrava o Ministro Nelson Hungria:  
no caso de absolvição na primeira instância e condenação na 
segunda, dar-se-ia o seguinte desconchavo: ao réu seria preferível 
que tivesse sido condenado desde logo na primeira instância, sem 
recurso do Ministério Público, pois a prescrição teria passado a 
regular-se pela pena imposta, e não mais pela pena in abstracto 
(Revista dos Tribunais, 220/521). 
Diante deste quadro, não cometeria engano o observador ao 
afirmar que, na composição da Alta Corte até 1972, quatro Ministros, 
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Aliomar Baleeiro, Eloy da Rocha, Thompson Flores e Bilac Pinto, se 
relutaram em declinar de suas posições. Aceita a Súmula, dela extraiam 
"as suas conseqüências lógicas": Habeas Corpus n. 49.431, Ementário, 
922-2; Recurso de Habeas Corpus n. 49.467, Revista dos Tribunais, 
440/483; Recurso Extraordinário n. 72.942, Ementário, 878-1; Recurso de 
Habeas Corpus n. 50.967, Revista Trimestral de Jurisprudência, 68/330; 
Recurso de Habeas Corpus n. 51.137, Revista Trimestral de 
Jurisprudência, 66/397; Recurso Extraordinário n. 73.180, Revista 
Trimestral de Jurisprudência, 68/109. Estes votos compunham a chamada 
interpretação liberal da Súmula 146. 
Aceita pela maioria, teve vigência, de meados de 1972 em 
diante, com certa tranqüilidade, a compreensão em termos estritos do 
verbete 146. Chegaram a contestar este entendimento, ainda neste 
período, os Ministros Aliomar Baleeiro e Bilac Pinto, aquele permanecendo 
irredutível em sua opinião, este limitando-se, posteriormente, a seguir a 
nova orientação, tal em decorrência de ser jurisprudência predominante. 
No final de 1974, com dois novos Ministros, Leitão de Abreu e 
Cordeiro Guerra, o controvertido tema prescricional voltou a ser objeto de 
debates em sessão plenária: nos embargos ao Recurso Extraordinário n. 
76.320 - relator o Ministro Aliomar Baleeiro -, caso de condenação em 
segunda instância; no Recurso de Habeas Corpus n. 52.432 - relator o 
Ministro Antônio Neder -, caso de ausência de recurso da defesa. Ao 
término destas notas, ambos os processos encontravam-se com pedido de 
vista (D.J. de 25-11-74). Três votos estão a defender o retorno à 
interpretação liberal: Ministros Aliomar Baleeiro, Xavier de Albuquerque e 
Leitão de Abreu. A tônica dos votos, entre outros argumentos, está no 
novo Código Penal, após as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
n. 6.016, de 31 de dezembro de 1973. Neste sentido, veja-se a Exposição 
de Motivos do Projeto da Lei n. 6.016, de autoria do Prof. Alfredo Buzaid, 
e a redação dada ao § 1.° do artigo 110. 
 
 
12
O Supremo Tribunal  Federal e o Princípio da Prescrição pela Pena em  Concreto 
Nos Habeas Corpus ns. 52.947 e 53.079, julgados em sessão 
de 7-3-75 da Primeira Turma, nos quais prevaleceu, em decorrência de 
empate, a decisão mais favorável aos pacientes (Regimento do STF, artigo 
155, § 3.°), o Ministro Bilac Pinto, relator, retomou a sua orientação 
anterior, aplicando o verbete 146 a casos de condenação em segundo 
grau, no que foi secundado pelo Ministro Eloi da Rocha (D.J. de 11-04-
75). O relator assim explicitou a sua posição:  
Em meus votos, sempre procurei defender que o recurso oposto 
pela acusação à sentença absolutória de primeira instância não 
seria aquele que o texto da Súmula prevê como fator impeditivo 
da prescrição que determina. Então, pela pena concretizada no 
acórdão regular-se-ia a prescrição, desde o Ministério Público não 
tivesse pretendido exacerbar tal pena pelas vias recursais 
permitidas pela lei processual (Habeas Corpus n. 49.431, D.J. de 
21-09-73; Recurso Extraordinário n. 73.180, Revista Trimestral de 
Jurisprudência', 68/109). Também não vislumbrava na ausência de 
recurso da defesa um meio de afastar a incidência da Súmula, pois 
textualmente ela não o reclama (Habeas Corpus n. 50.967, D.J. de 
7-12-73). Assim busquei fixar o principio contido na Súmula 146, 
por me parecer o mais constantâneo com os votos dos ardorosos 
defensores da prescrição pela pena em concreto. 
Aí estão alguns aspectos do princípio inscrito no verbete 146, 
denominado, por Aliomar Baleeiro, a mais controvertida das Súmulas do 
Supremo Tribunal Federal (Revista Trimestral de Jurisprudência  66/398). 
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